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SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 25 de abril de 2017

Dispõe o Processo de Supervisão nº 23709.000027/2016-04.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, em

atenção aos referenciais substantivos de qualidade expressos na legislação e nos

instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, e às normas que

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento

expresso nos art. 206 e 209 da Constituição, no art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de

dezembro de 1996, no art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e no Capítulo

III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, tendo em vista as razões expostas na

Nota Técnica nº 99/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina que:

Nº 58 - I. Seja arquivado o Processo de Supervisão nº 23709.000027/2016-04, com

fundamento expresso no art. 49 do Decreto nº 5.773, de 2006.

II. Sejam revogadas as medidas cautelares aplicadas por meio do Despacho

SERES/MEC nº 97, de 2015, perante a FACULDADE PRESIDENTE ANTÔNIO

CARLOS - FAPAC (cód. 5544).

III. Seja a Instituição notificada do teor da decisão, nos termos do art. 28 da Lei nº 9.784,

de 1999, por meio eletrônico, pelo Sistema de Comunicação da caixa de mensagens do

e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40, de 2007,

republicada em 29 de dezembro de 2010.

Decide o Processo MEC nº 23709.000042/2016-44.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com
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fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 81/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 59 - (i) fica descredenciado o INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DE ALPHAVILLE

- IESA (cód. 1466), mantido pela Sociedade Civil Instituto Educacional Fernão Gaivota

(cód. 972), inscrito no CNPJ sob o nº 01.196.485/0001-01, com fundamento no artigo

46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de certidão com firma

reconhecida em cartório ou Termo de Aceite de guarda de Acervo Acadêmico, a cargo

de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a serem entregues aos alunos,

conforme determina o parágrafo único do art. 5º da Portaria MEC nº 1.224, de 18 de

dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas legais cabíveis, sem prejuízo

dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior
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desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000045/2016-88.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 82/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 60 - (i) fica descredenciada a FACULDADE TAMOIOS - FATA (cód. 1527), mantida

pela Instituição Tamoios de Ensino e Cultura - ITEC (cód. 692), inscrita no CNPJ sob o

nº 72.557.712/0001-61, com fundamento no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e

no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;
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(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de certidão com firma

reconhecida em cartório ou Termo de Aceite de guarda de Acervo Acadêmico, a cargo

de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a serem entregues aos alunos,

conforme determina o parágrafo único do art. 5º da Portaria MEC nº 1.224, de 18 de

dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas legais cabíveis, sem prejuízo

dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000046/2016-22.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com
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fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 83/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 61 - (i) fica descredenciada a FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS SÃO PAULO

- FACH (cód. 1528), mantida pelo Iesp Instituto Educacional SP (cód. 1003), inscrita no

CNPJ sob o nº 01.223.468/0001-08, com fundamento no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394,

de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de certidão com firma

reconhecida em cartório ou Termo de Aceite de guarda de Acervo Acadêmico, a cargo

de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a serem entregues aos alunos,

conforme determina o parágrafo único do art. 5º da Portaria MEC nº 1.224, de 18 de

dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas legais cabíveis, sem prejuízo

dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior
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desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000049/2016-66.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 84/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 62 - (i) fica descredenciada a FACULDADE DE ENSINO UNIFICADO DE BELO

HORIZONTE - FEUBH (cód. 1671), mantida pela Sociedade de Ensino Avançado Ltda

(cód. 1097), inscrita no CNPJ sob o nº 02.867.912/0001-90, com fundamento no artigo

46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;
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(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de certidão com firma

reconhecida em cartório ou Termo de Aceite de guarda de Acervo Acadêmico, a cargo

de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a serem entregues aos alunos,

conforme determina o parágrafo único do art. 5º da Portaria MEC nº 1.224, de 18 de

dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas legais cabíveis, sem prejuízo

dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000050/2016-91.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com
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fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 85/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 63 - (i) fica descredenciada a ESCOLA SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO,

MARKETING E COMUNICAÇÃO DE GOIÂNIA - ESAMC DE GOIÂNIA (cód. 1757),

mantida pela Sociedade Sete de Ciência e Tecnologia do Brasil Ltda (cód. 1162), inscrita

no CNPJ sob o nº 03.869.874/0001-78, com fundamento no artigo 46, § 1º, da Lei nº

9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de certidão com firma

reconhecida em cartório ou Termo de Aceite de guarda de Acervo Acadêmico, a cargo

de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a serem entregues aos alunos,

conforme determina o parágrafo único do art. 5º da Portaria MEC nº 1.224, de 18 de

dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas legais cabíveis, sem prejuízo

dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior
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desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000051/2016-35.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 86/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 64 - (i) fica descredenciada a FACULDADE SÃO PAULO DE SANTOS - ESPS (cód.

1935), mantida pela Sociedade São Paulo de Ensino Ltda - EPP (cód. 1271), inscrita no

CNPJ sob o nº 00.747.883/0001-06, com fundamento no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394,

de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;
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(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de certidão com firma

reconhecida em cartório ou Termo de Aceite de guarda de Acervo Acadêmico, a cargo

de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a serem entregues aos alunos,

conforme determina o parágrafo único do art. 5º da Portaria MEC nº 1.224, de 18 de

dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas legais cabíveis, sem prejuízo

dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000054/2016-79.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com



SANTOS JR. CONSULTORIA EDUCACIONAL - CNPJ 11.052.619/0001-66
Rua Antonio Cia, 400 – Americana-SP – 13477-450 – (19) 3468 4364

www.santosjunior.com.br

Página 11 de 50

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 87/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 65 - (i) fica descredenciado o INSTITUTO SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE DUQUE

DE CAXIAS - ISEDUC (cód. 2143), mantido pela União Brasileira de Cultura e Educação

(cód. 698), inscrito no CNPJ sob o nº 28.771.806/001-00, com fundamento no artigo 46,

§ 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de certidão com firma

reconhecida em cartório ou Termo de Aceite de guarda de Acervo Acadêmico, a cargo

de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a serem entregues aos alunos,

conforme determina o parágrafo único do art. 5º da Portaria MEC nº 1.224, de 18 de

dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas legais cabíveis, sem prejuízo

dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior
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desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000064/2016-12.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 88/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 66 - (i) fica descredenciada a FACULDADE MAFRENSE DE TURISMO E CIÊNCIAS

HUMANAS DE TERESINA - FAMA (cód. 2454), mantida pela Associação Mafrense de

Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia S/C Ltda - ME (cód. 1599), inscrita no CNPJ

sob o nº 03.373.797/001-60, com fundamento no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de

1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades
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da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de certidão com firma

reconhecida em cartório ou Termo de Aceite de guarda de Acervo Acadêmico, a cargo

de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a serem entregues aos alunos,

conforme determina o parágrafo único do art. 5º da Portaria MEC nº 1.224, de 18 de

dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas legais cabíveis, sem prejuízo

dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000072/2016-51.
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O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 89/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 67 - (i) fica descredenciada a FACULDADE DO CENTRO-OESTE - FICO (cód. 2695),

mantida pela Associação de Pesquisa e Ensino do Centro Oeste Apeco (cód. 1749),

inscrita no CNPJ sob o nº 01.290.772/0001-78, com fundamento no artigo 46, § 1º, da

Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de certidão com firma

reconhecida em cartório ou Termo de Aceite de guarda de Acervo Acadêmico, a cargo

de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a serem entregues aos alunos,

conforme determina o parágrafo único do art. 5º da Portaria MEC nº 1.224, de 18 de

dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas legais cabíveis, sem prejuízo

dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o
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responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC n° 23709.000196/2016-36.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, em

atenção ao disposto nos arts. 206 e 209 da Constituição, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20

de dezembro de 1996, arts. 2° e 4° da Lei 10.861, de 14 de abril de 2004, arts. 2º, 48 e

50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, arts. 60 a 63 do Decreto nº 5.773, de 9 de

maio de 2006, alterado pelo Decreto nº 8.754, de 10 de maio de 2016, tendo em vista

as razões expostas na Nota Técnica nº 97/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina

que:

Nº 68 - I. Seja arquivado o Processo MEC n° 23709.000196/2016-36, relativo ao curso

de graduação tecnológica em Gestão de Recursos Humanos (cód. 101403), ofertado no

Município de Osasco - SP, pela FACULDADE FERNÃO DIAS (cód. 1806).

II. Ficam revogadas as medidas cautelares aplicadas ao curso por meio do Despacho

SERES/MEC nº 209, de 2013.

III. Seja concluído o Processo e-MEC n° 201360649, da renovação do reconhecimento

do curso, com o total anual de 100 (cem) vagas autorizadas.
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IV. Seja notificada a Instituição, do teor da decisão, nos termos do art. 28 da Lei nº

9.784, de 1999, por meio eletrônico, pelo Sistema de Comunicação da caixa de

mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010.

Decide o Processo MEC nº 23709.000034/2016-06.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 57/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 69 - (i) fica descredenciada a FACULDADE BANDEIRANTES DE CIÊNCIAS

EXATAS E HUMANAS - FACEX (cód. 888), mantida pela Sociedade Assistencial

Bandeirantes (cód. 621), inscrita no CNPJ sob o nº 46.543.781/0003-23, com

fundamento no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do

Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de Termo de Aceite de guarda

de Acervo Acadêmico, a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a

serem entregues aos alunos, conforme determina o parágrafo único do art. 5º da
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Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000036/2016-97.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 58/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:
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Nº 70 - (i) fica descredenciada a FACULDADE PAULISTA (cód. 935), mantida pela

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE EDUCAÇÃO (cód. 661), inscrita no CNPJ sob o nº

48.739.726/0001-77, com fundamento no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no

artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de Termo de Aceite de guarda

de Acervo Acadêmico, a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a

serem entregues aos alunos, conforme determina o parágrafo único do art. 5º da

Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e
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(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000038/2016-86.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 77/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 71 - (i) fica descredenciado o INSTITUTO MATÃO DE ENSINO SUPERIOR - IMES

(cód. 1220), mantido pela Associação de Ensino Superior Ribeirão de Preto AESRP

(cód. 596), inscrito no CNPJ sob o nº 55.105.852/0001-35, com fundamento no artigo

46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de certidão com firma

reconhecida em cartório ou Termo de Aceite de guarda de Acervo Acadêmico, a cargo

de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a serem entregues aos alunos,

conforme determina o parágrafo único do art. 5º da Portaria MEC nº 1.224, de 18 de
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dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas legais cabíveis, sem prejuízo

dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv)ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000039/2016-21.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 60/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:
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Nº 72 - (i) fica descredenciado o INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DO NORDESTE

- IESNE (cód. 1229), mantido pela Associação Integrada de Ensino Superior do

Nordeste (cód. 808), inscrita no CNPJ sob o nº 01.225.652/0001-97, com fundamento

no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773

de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de certidão com firma

reconhecida em cartório ou Termo de Aceite de guarda de Acervo Acadêmico, a cargo

de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a serem entregues aos alunos,

conforme determina o parágrafo único do art. 5º da Portaria MEC nº 1.224, de 18 de

dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas legais cabíveis, sem prejuízo

dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de
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Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000040/2016-55.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 55/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 73 - I - fica descredenciada a FACULDADE TANCREDO NEVES - FTN (cód. 1323),

mantida pela Sociedade Interativa de Educação e Cultura S/C Ltda - SIE - EPP (cód.

883), inscrita no CNPJ sob o nº 01.185.601/0001-89, com fundamento no artigo 46, §

1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

II - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

III - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de certidão com firma
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reconhecida em cartório ou Termo de Aceite de guarda de Acervo Acadêmico, a cargo

de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a serem entregues aos alunos,

conforme determina o parágrafo único do art. 5º da Portaria MEC nº 1.224, de 18 de

dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas legais cabíveis, sem prejuízo

dos efeitos da legislação civil e penal;

IV - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

V - ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

VI - Ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000043/2016-99.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de
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2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 63/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 74 - I - fica descredenciado o FACULDADES INTEGRADAS TIBIRIÇÁ - FATIA (cód.

1479), mantida pela Associação Tibiriça de Educação (cód. 185), inscrita no CNPJ sob

o nº 43.338.771/0001-04, com fundamento no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996,

e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

II - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

III - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de Termo de Aceite de guarda

de Acervo Acadêmico, a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a

serem entregues aos alunos, conforme determina o parágrafo único do art. 5º da

Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

IV - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

V - ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de
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Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

VI - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000053/2016-24.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 64/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 75 - I - fica descredenciado o INSTITUTO DE FILOSOFIA E DE TEOLOGIA PAULO

VI - IFITEPS (cód. 2120), mantido pela Mitra Diocesana de Nova Iguaçu (cód. 1397),

inscrita no CNPJ sob o nº 28.666.428/0001-97, com fundamento no artigo 46, § 1º, da

Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

II - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

III - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de Termo de Aceite de guarda
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de Acervo Acadêmico, a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a

serem entregues aos alunos, conforme determina o parágrafo único do art. 5º da

Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

IV - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

V - ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

VI - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000055/2016-13.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 65/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:
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Nº 76 - I - fica descredenciado a FACULDADE MADEIRA MAMORÉ - FAMMA (cód.

2221), mantida pela Talento & Metas - Capacitação, Aprimoramento e Desenvolvimento

Ltda - ME (cód. 1456), inscrita no CNPJ sob o nº 04.579.142/0001-06, com fundamento

no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773

de 2006;

II - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

III - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de Termo de Aceite de guarda

de Acervo Acadêmico, a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a

serem entregues aos alunos, conforme determina o parágrafo único do art. 5º da

Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

IV - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

V - ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e
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VI - Ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000057/2016-11.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 98/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 77 -I - fica descredenciado do INSTITUTO SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DO ALTO

SÃO FRANCISCO - ISEASF (cód. 2273), mantido pelo Centro Educacional do Alto São

Francisco S/S Ltda - EPP (cód. 1478), inscrito no CNPJ sob o nº 04.394.372/0001-09,

com fundamento no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do

Decreto nº 5.773 de 2006;

II - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

III - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de Termo de Aceite de guarda

de Acervo Acadêmico, a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a

serem entregues aos alunos, conforme determina o parágrafo único do art. 5º da
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Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

IV - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

V - ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

VI - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000059/2016-00.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 100/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:



SANTOS JR. CONSULTORIA EDUCACIONAL - CNPJ 11.052.619/0001-66
Rua Antonio Cia, 400 – Americana-SP – 13477-450 – (19) 3468 4364

www.santosjunior.com.br

Página 30 de 50

Nº 78 - I - fica descredenciada a FACULDADE DO DESCOBRIMENTO - FACDESCO

(cód. 2317), mantida pela Associação Educacional Pero Vaz de Caminha (cód. 1510),

inscrita no CNPJ sob o nº 02.600.848/0001-87, com fundamento no artigo 46, § 1º, da

Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

II - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

III - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de Termo de Aceite de guarda

de Acervo Acadêmico, a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a

serem entregues aos alunos, conforme determina o parágrafo único do art. 5º da

Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

IV - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

V - ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e
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VI - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000063/2016-60.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior, as

normas que regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição

Federal, art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 2º, I, VI e XIII, da Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de

2006, e nas razões expostas na Nota Técnica nº 69/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 79 - I - fica descredenciada a FACULDADE SALESIANA DE PINDAMONHANGABA

- FASP (cód. 2403), mantida pela Liceu Coração de Jesus (cód. 607), inscrita no CNPJ

sob o nº 60.463.072/0001-05 com fundamento no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de

1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

II - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, para que promovam os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

III - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade de atendimento do item anterior,

devidamente comprovada, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio de Termo de Aceite de guarda

de Acervo Acadêmico, a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos a

serem entregues aos alunos, conforme determina o parágrafo único do art. 5º da



SANTOS JR. CONSULTORIA EDUCACIONAL - CNPJ 11.052.619/0001-66
Rua Antonio Cia, 400 – Americana-SP – 13477-450 – (19) 3468 4364

www.santosjunior.com.br

Página 32 de 50

Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

IV - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

V - ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

VI - ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000065/2016-59.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e as normas que

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento

expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição Federal; no art.

46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784,

de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,

e as razões expostas na Nota Técnica nº 73/2017-CGSE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:
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Nº 80 - (i) fica descredenciada a FACULDADE CBES - CBES (Cód. 2461), mantida pelo

CBES-COLEGIO BRASILEIRO DE ESTUDOS SISTEMICOS LTDA (cód. 1606), CNPJ

nº 03.096.318/0001-06, com base no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no

artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa de seus representantes

legais, a promover os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade, devidamente comprovada, de

atendimento do item anterior, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação

Superior desta Secretaria a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos

a serem entregues aos alunos, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio Termo de Aceite

de guarda de Acervo Acadêmico conforme determina o parágrafo único do art. 5º da

Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Diretoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e
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(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000078/2016-28.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e as normas que

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento

expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição Federal; no art.

46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784,

de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,

e as razões expostas na Nota Técnica nº 95/2017-CG-SE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 81 - (i) fica descredenciada a FACULDADE DA CIDADE DE SÃO GONÇALO - FACI

(Cód. 3179), mantida pela SOCIEDADE EDUCACIONAL MARAPENDI (cód. 2018),

CNPJ nº 00.368.796/0001-30, com base no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e

no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa de seus representantes

legais, a promover os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade, devidamente comprovada, de

atendimento do item anterior, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação

Superior desta Secretaria a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos

a serem entregues aos alunos, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio Termo de Aceite

de guarda de Acervo Acadêmico conforme determina o parágrafo único do art. 5º da
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Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Di-retoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000047/2016-77.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e as normas que

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento

expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição Federal; no art.

46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784,

de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,

e as razões expostas na Nota Técnica nº 74/2017-CG-SE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:
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Nº 82 - (i) fica descredenciada a FACULDADE DE CASCAVEL - FADEC (Cód. 1589),

mantida pela SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR DO OESTE DO PARANA LTDA -

ME (cód. 1041), CNPJ nº 03.479.957/0001-50, com base no artigo 46, § 1º, da Lei nº

9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa de seus representantes

legais, a promover os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade, devidamente comprovada, de

atendimento do item anterior, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação

Superior desta Secretaria a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos

a serem entregues aos alunos, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio Termo de Aceite

de guarda de Acervo Acadêmico conforme determina o parágrafo único do art. 5º da

Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Di-retoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e
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(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000056/2016-68.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e as normas que

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento

expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição Federal; no art.

46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784,

de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,

e as razões expostas na Nota Técnica nº 90/2017-CG-SE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 83 - (i) fica descredenciada FACULDADE DE ADMINISTRAÇÃO E MARKETING DE

BRASÍLIA (Cód. 2232), mantida pelo CENTRO DE APERFEIÇOAMENTO EM

PROPAGANDA E MARKETING LTDA (cód. 1460), CNPJ nº 02.137.134/0001-84, com

base no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº

5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa de seus representantes

legais, a promover os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade, devidamente comprovada, de

atendimento do item anterior, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação

Superior desta Secretaria a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos

a serem entregues aos alunos, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio Termo de Aceite

de guarda de Acervo Acadêmico conforme determina o parágrafo único do art. 5º da
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Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Di-retoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000066/2016-01.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e as normas que

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento

expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição Federal; no art.

46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784,

de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,

e as razões expostas na Nota Técnica nº 76/2017-CG-SE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:
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Nº 84 - (i) fica descredenciada a FACULDADE NACIONAL DO NORTE DO PARANÁ -

FANNORTE (Cód. 2467), mantida pela UNIÃO NORTE DE ENSINO E DES. EDUC. DO

PARANÁ - ME (cód. 1610), CNPJ nº 04.974.084/0001-15, com base no artigo 46, § 1º,

da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa de seus representantes

legais, a promover os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade, devidamente comprovada, de

atendimento do item anterior, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação

Superior desta Secretaria a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos

a serem entregues aos alunos, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio Termo de Aceite

de guarda de Acervo Acadêmico conforme determina o parágrafo único do art. 5º da

Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Di-retoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e



SANTOS JR. CONSULTORIA EDUCACIONAL - CNPJ 11.052.619/0001-66
Rua Antonio Cia, 400 – Americana-SP – 13477-450 – (19) 3468 4364

www.santosjunior.com.br

Página 40 de 50

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000068/2016-92.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e as normas que

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento

expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição Federal; no art.

46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784,

de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,

e as razões expostas na Nota Técnica nº 78/2017-CG-SE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 85 - (i) fica descredenciada a FACULDADE DE CIÊNCIAS ADMINISTRATIVAS -

FCA (Cód. 2561), mantida pela ASSOCIAÇÃO METROPOLITANA DE ENSINO

SUPERIOR (cód. 605), CNPJ nº 01.978.303/0001-46, com base no artigo 46, § 1º, da

Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa de seus representantes

legais, a promover os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade, devidamente comprovada, de

atendimento do item anterior, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação

Superior desta Secretaria a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos

a serem entregues aos alunos, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio Termo de Aceite

de guarda de Acervo Acadêmico conforme determina o parágrafo único do art. 5º da
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Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Di-retoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000077/2016-83.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e as normas que

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento

expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição Federal; no art.

46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784,

de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,

e as razões expostas na Nota Técnica nº 94/2017-CG-SE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:
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Nº 86 - (i) fica descredenciado o INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DE BARUERI

- IESB (Cód. 3178), mantido pelo CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE BARUERI -

CESB (cód. 961), CNPJ nº 03.200.793/0001-80, com base no artigo 46, § 1º, da Lei nº

9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa de seus representantes

legais, a promover os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total impossibilidade, devidamente comprovada, de

atendimento do item anterior, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação

Superior desta Secretaria a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos

a serem entregues aos alunos, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio Termo de Aceite

de guarda de Acervo Acadêmico conforme determina o parágrafo único do art. 5º da

Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Di-retoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e
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(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000069/2016-37.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e as normas que

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento

expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição Federal; no art.

46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784,

de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,

e as razões expostas na Nota Técnica nº 79/2017-CG-SE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 87 - (i) fica descredenciado o INSTITUTO SUPERIOR DE EDUCAÇÃO BALÃO

VERMELHO - ISEBV (cód. 2602), mantido pelo INSTITUTO SUPERIOR DE

EDUCAÇÃO E PESQUISA BALÃO VERMELHO - ISEP LTDA (cód. 1691), CNPJ nº

05.119.091/0001-00, com base no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo

52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa de seus representantes

legais, a promover os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total im-possibilidade, devidamente comprovada, de

atendimento do item anterior, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação

Superior desta Secretaria a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos

a serem entregues aos alunos, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio Termo de Aceite

de guarda de Acervo Acadêmico conforme determina o parágrafo único do art. 5º da
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Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Di-retoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000076/2016-39.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e as normas que

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento

expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição Federal; no art.

46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784,

de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,

e as razões expostas na Nota Técnica nº 93/2017-CG-SE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:
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Nº 88 - (i) fica descredenciado o INSTITUTO SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE IBIÚNA -

ISEI (Cód. 3166), mantido pela SOCIEDADE EDUCACIONAL E CULTURAL VALE DO

UNA LTDA - ME (cód. 1661), CNPJ nº 03.202.086/0001-23, com base no artigo 46, §

1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa de seus representantes

legais, a promover os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total im-possibilidade, devidamente comprovada, de

atendimento do item anterior, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação

Superior desta Secretaria a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos

a serem entregues aos alunos, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio Termo de Aceite

de guarda de Acervo Acadêmico conforme determina o parágrafo único do art. 5º da

Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Di-retoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e
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(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000075/2016-94.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e as normas que

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento

expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição Federal; no art.

46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784,

de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,

e as razões expostas na Nota Técnica nº 92/2017-CG-SE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 89 - (i) fica descredenciado o INSTITUTO SUPERIOR DE TEOLOGIA E PASTORAL

DE BONFIM - ISTEPAB (Cód. 2941), mantido pela DIOCESE DE BONFIM (cód. 1907),

CNPJ nº 13.833.801/0001-80, com base no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e

no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa de seus representantes

legais, a promover os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total im-possibilidade, devidamente comprovada, de

atendimento do item anterior, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação

Superior desta Secretaria a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos

a serem entregues aos alunos, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio Termo de Aceite

de guarda de Acervo Acadêmico conforme determina o parágrafo único do art. 5º da
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Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pessoa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Di-retoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000070/2016-61.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e as normas que

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento

expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição Federal; no art.

46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784,

de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,

e as razões expostas na Nota Técnica nº 80/2017-CG-SE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:
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Nº 90 - (i) fica descredenciada a FACULDADE DE COMUNICAÇÃO SOCIAL SANTA

EFIGÊNIA - FACULDADES VEREDAS (Cód. 2626), mantida pela VEREDAS

EMPREENDIMENTOS LTDA - ME (cód. 1704), CNPJ nº 04.815.741/0001-81, com base

no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do Decreto nº 5.773

de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa de seus representantes

legais, a promover os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total im-possibilidade, devidamente comprovada, de

atendimento do item anterior, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação

Superior desta Secretaria a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos

a serem entregues aos alunos, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio Termo de Aceite

de guarda de Acervo Acadêmico conforme determina o parágrafo único do art. 5º da

Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Di-retoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e
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(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Decide o Processo MEC nº 23709.000060/2016-26.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, tendo

em vista os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e as normas que

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento

expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição Federal; no art.

46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784,

de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,

e as razões expostas na Nota Técnica nº 91/2017-CG-SE/DISUP/SERES/MEC,

determina que:

Nº 91 - (i) fica descredenciada a FACULDADE VIZCAYA (cód. 2375), mantida pela

VIZCAYA SOCIEDADE DE ENSINO LTDA - ME (cód. 1551), CNPJ nº 82.739.145/0001-

73, com base no artigo 46, § 1º, da Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, inc. IV, do

Decreto nº 5.773 de 2006;

(ii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa de seus representantes

legais, a promover os meios necessários com objetivo de manter e guardar os

documentos acadêmicos, bem como entregá-los aos alunos, preservando as atividades

da secretaria da instituição, ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos

alunos no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

(iii) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, na hipótese excepcional de total im-possibilidade, devidamente comprovada, de

atendimento do item anterior, a informar à Diretoria de Supervisão da Educação

Superior desta Secretaria a cargo de qual entidade ficarão os documentos acadêmicos

a serem entregues aos alunos, no prazo de 15 (quinze) dias, por meio Termo de Aceite

de guarda de Acervo Acadêmico conforme determina o parágrafo único do art. 5º da
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Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, sob pena de aplicação de medidas

legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(iv) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora, na pes-soa dos representantes

legais, a publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande

circulação de sua região, a decisão contida no presente Despacho, indicando o

responsável pela instituição, o telefone e o local de atendimento aos alunos para entrega

de documentação acadêmica e demais orientações, bem como, no prazo de 5 (cinco)

dias da última publicação, apresentar à Di-retoria de Supervisão da Educação Superior

desta Secretaria comprovantes das referidas publicações, sob pena de aplicação de

medidas legais cabíveis, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal;

(v) ficam notificadas a Instituição e sua Mantenedora do teor deste Despacho, nos

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, pelo Sistema de Comunicação da Caixa de

Mensagens do e-MEC, conforme disposto no art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 40,

de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; e

(vi) ficam intimadas a Instituição e sua Mantenedora da possibilidade de apresentação

de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de descredenciamento ao

Conselho Nacional de Educação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

deste Despacho, nos termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

HENRIQUE SARTORI DE ALMEIDA PRADO
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